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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ALICE BERNARDO VORONOFF E OUTRO(S) - RJ139858
AGRAVADO : LARIENE BERNARDO DE ANDRADE (MENOR)
AGRAVADO : DIOGO BERNARDO DE ANDRADE
AGRAVADO : GABRIELA APARECIDA BERNARDO DE ANDRADE (MENOR)
AGRAVADO : GRACIELA APARECIDA BERNARDO - POR SI E 

REPRESENTANDO
AGRAVADO : L B DE A
AGRAVADO : D B DE A
AGRAVADO : G A B DE A
AGRAVADO : G A B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PENSÃO POR 
MORTE. COMPANHEIRA DO FALECIDO. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Responsabilidade Civil ajuizada por Lariene 
Bernardo de Andrade, Diogo Bernardo de Andrade, Gabriela Aparecido Bernardo de 
Andrade e Graciela Aparecida Bernardo, ajuizada em face do Estado do Rio de 
Janeiro, na qual requerem os autores indenizações por danos materiais, morais e 
estéticos, em razão de falecimento de seu pai/esposo, bem como ter sido a primeira 
autora vítima de bala perdida. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedente a 
ação, para condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), sendo 50% à autora Lariene e os outros 50% aos 
demais autores.
III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem deu parcial 
provimento ao apelo dos autores, para "majorar o quantum indenizatório por dano 
moral em favor da primeira autora, ao patamar de R$ 100.000,00 (cem mil reais), e em 
favor do segundo, terceiro e quarto autores, ao patamar de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) para cada um; para condenar o réu ao pagamento de indenização por dano 
estético em favor da primeira autora, cujo valor é arbitrado em R$ 3.000,00 (três mil 
reais), corrigido monetariamente a partir desta data e com juros de mora desde o 
evento danoso; ao pagamento de pensão em favor dos autores, equivalente a 1/5 
sobre o salário mínimo, para cada autor, cessando para a primeira, o segundo e a 
terceira autora, quando completarem 25 anos, e revertendo em favor dos demais, e, 
por fim, em favor da companheira, que a receberá até a data em que a vítima fatal 
completaria 70 anos; ao pagamento de pensão em favor da primeira autora, em valor 
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equivalente a 2% sobre o salário mínimo, desde quando complete quatorze anos, até 
que complete 25 anos".
IV. No Recurso Especial, o Estado do Rio de Janeiro alega violação ao art. 948, II, do 
CPC/2015, ao fundamento de que, para efeito de fixação da pensão devida em razão 
da morte ocasionada por bala perdida, não pode ser presumida a dependência 
econômica em relação à viúva da vítima. No ponto, o Tribunal de origem concluiu que, 
"quanto ao pensionamento em favor da quarta autora — companheira da vítima — 
observou-se a regra do artigo 948, inciso II, do Código Civil, não se podendo olvidar de 
que se trata de família de baixa renda, com três filhos menores, pelo que a 
dependência é presumível, a justificar a condenação, adequadamente fundamentada".
V. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência do STJ, no 
sentido de que "a dependência econômica entre cônjuges é presumida" (STJ, AgInt no 
REsp 1.897.183/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
01/07/2021). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.709.727/SE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/04/2022; AgInt no REsp 1.839.513/PR, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 03/03/2021; AgInt no 
AREsp 1.618.401/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 25/06/2020; REsp 1.678.887/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2017; AgInt no REsp 1.274.738/PR, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2016.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.903.593 - RJ (2021/0156196-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por ESTADO DO RIO DE JANEIRO, tempestivamente, contra decisão proferida 

pelo Presidente do STJ, assim fundamentada, in verbis:

"Cuida-se de agravo apresentado por ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

contra a decisão que não admitiu seu recurso especial, fundamentado no 

artigo 105, inciso III, alínea 'a', da CF/88, que visa reformar acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, assim resumido:

Apelação Cível. Ação indenizatória. Responsabilidade Civil do Estado. 

Companheiro da quarta autora e genitor dos demais autores que 

faleceu depois de ter sido atingido por bala perdida, quando laborava 

próximo à sua casa. Primeira autora que também foi atingida, 

sofrendo graves lesões. Confronto entre policiais militares e 

criminosos. Art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Independentemente 

de se estabelecer a origem dos tiros que atingiram as vítimas, a 

conduta dos agentes públicos foi causa determinante para o evento.

Imprudência dos policiais militares na realização de disparos de armas 

de fogo quando da incursão em área residencial. Dano moral 

caracterizado. Majoração do quantum arbitrado na sentença, em 

atendimento aos princípios orientadores da proporcionalidade e da 

razoabilidade e considerada a gravidade do dano. Dano estético 

resultante à primeira autora, conforme constatação pericial, a justificar 

a respectiva indenização. Incapacidade parcial permanente da 

primeira autora, a ser indenizada, conforme o artigo 950 do Código 

Civil. Indenização a que fazem jus os apelantes, nos termos do artigo 

948, inciso II, do Código Civil. Recurso do réu a que se nega 

provimento. Parcial provimento ao recurso dos autores.

Quanto à controvérsia recursal, alega violação art. 948, inciso II, do CPC, ao 

fundamento de que, para efeito de fixação da pensão devida em razão da 

morte ocasionada por bala perdida, não pode ser presumida a dependência 

econômica em relação à viúva da vítima, por ser uma pessoa jovem, no 

auge de sua capacidade laborativa, trazendo os seguintes argumentos:

No que tange ao pensionamento, foi presumida no r. acórdão a 

dependência econômica dos autores – filhos menores e companheira 

da vítima fatal – integrantes de família de baixa renda.

Ocorre que, ainda que haja justificativa quanto a tal presunção 
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Superior Tribunal de Justiça

relativamente aos filhos, não foi explicada a razão da condenação 

quanto à viúva.

[...]

Ainda que se entenda cabível pensão aos filhos mesmo sem qualquer 

prova, pois presume-se a dependência de seus genitores até os 25 

anos, quando poderão ingressar no mercado de trabalho, o mesmo 

não pode se dizer da ex-companheira, ainda jovem, no auge de sua 

capacidade laborativa.

Caso completamente diverso seria se a viúva contasse com avançada 

idade, visto que dificilmente arranjaria um emprego, tanto pelas 

condições do mercado quantas pelas condições físicas.

Já no caso em comento, verifica-se caso claro de enriquecimento 

ilícito do particular face a Administração Pública, caso se mantenha a 

pensão à ex- companheira até a data que a vítima completasse 70 

(setenta) anos de idade, conforme estipulado pelo tribunal a quo. 

Tudo, relembre-se, à custa de recursos públicos, notoriamente 

escassos.

E não é só: cabe ressaltar que o art. 948, II, CC, invocado pelo 

acórdão recorrido, diz respeito a casos de homicídio, o que não tem 

qualquer relação com a situação dos autos.

Sendo assim, errônea a interpretação dada à lei federal pelo tribunal a 

quo, motivo pelo qual o acórdão merece reforma. Não se trata aqui de 

revolvimento fático-probatório, até porque o próprio tribunal afirmou 

que não há quaisquer provas de ganho mensal ou de dependência 

econômica, mas simplesmente de direito. Discute-se a possibilidade 

de se pagar pensão a uma ex-companheira de 36 anos de idade que 

possui emprego fixo e toda uma vida laborativa pela frente, até a data 

que a vítima completaria 70 anos de idade, às expensas do Poder 

Público (fls. 395-397).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Na espécie, não houve o prequestionamento da tese recursal, uma 

vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem 

sob o viés pretendido pela parte recorrente.

Nesse sentido: 'O Tribunal de origem não tratou do tema ora vindicado sob 

o viés da exegese dos artigos 131 e 139 do CPC/1973, e, tampouco o 

recorrente opôs embargos de declaração visando prequestionar 

explicitamente o tema. Incidência da Súmula 211/STJ'. (AgInt no REsp n. 

1.627.269/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 27/9/2017.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 

1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp 965.710/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e AgRg no AREsp 

1.217.660/SP, relator  Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 

4/5/2018.
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Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 

valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 

como eventual concessão de justiça gratuita" (fls. 459/461e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"O fundamento pelo qual a ilustre presidência desta Corte negou 

seguimento ao agravo seria a falta de prequestionamento do artigo 948, 

inciso II, do Código Civil, uma vez que o v. Acórdão recorrido não teria 

apreciado tal dispositivo sob o viés pretendido pela parte recorrente.

Com todo o respeito, entende o Estado que a decisão comporta juízo de 

reconsideração. O art. 948, inciso II, tem como pressuposto para a pensão 

vitalícia fixada no caso concreto a condição de dependência econômica do 

beneficiário. Ao ser confrontado com a condição da beneficiária, que, ao 

contrário dos filhos menores, exerce atividade econômica remunerada, o 

Tribunal a quo, em sede de embargos de declaração, admitindo o fato, 

firmou que o local de moradia presumiria a afirmada condição de 

dependência econômica.

O que o recurso especial veicula é a impossibilidade de sobreposição da 

presunção de dependência econômica ao fato de exercer atividade 

remunerada na mesma decisão em que os demais pensionamentos foram 

limitados ao atingimento da idade de 25 anos, quando os filhos menores 

passariam a ter o potencial de exercer atividade econômica. Logo, se a 

recorrida já tinha a reconhecida condição - porque não negada no acórdão 

recorrido - o art. 948, inciso II, do Código Civil não teria o alcance de acolher 

uma presunção por local de moradia, uma comunidade.

Pela razão específica acima apontada, data máxima venia, a exigência de 

que o tribunal a quo examinasse a causa sob o exato viés do recorrente 

seria uma exigência exagerada, porque divergiu exatamente no ponto em 

que o recurso atribui à fundamentação adotada extrapolação dos limites 

interpretativos do dispositivo violado. Por isso pede a sua reforma nesta 

Corte Superior.

O prequestionamento é do dispositivo e a tese adotada no apelo especial foi 

expressamente referida e afastada em sede de embargos de declaração, 

sob a interpretação que o tribunal a quo entendeu ser a melhor aplicável à 

espécie dos autos.

Não há discussão fática, porque o contexto de exercício de atividade 

remunerada é incontroverso, sendo certo que o questionamento do recurso 

está direcionado para o afastamento de um fato concreto (o exercício de 

atividade remunerada e inexistência de dependência econômica) em prol de 

uma presunção (o local da moradia). Para o efeito da interpretação do art. 
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948, II, do Código Civil, expressamente tratado no acórdão, não há espaço 

para que a presunção de dependência econômica, nele não prevista, tome 

lugar da condição da beneficiária de exercício de atividade remunerada.

Eminente Ministro, está-se diante de condenação do Estado ao pagamento 

de 250 mil reais, de pensionamento dos filhos até que completem 25 anos 

de idade, e de pensão vitalícia a genitora, que, inegavelmente, exerce 

atividade remunerada, posta de lado por uma presunção.

O Estado personaliza um universo de contribuintes. A condenação 

excessiva ao tensionamento vitalício não pode ter cabimento numa situação 

como essas.

Com todo o respeito, o tema foi provocado em sede de embargos de 

declaração, sendo certo que o Tribunal a quo rechaçou a tese do Estado 

sob a interpretação que entendeu aplicável ao dispositivo violado. Exigir, 

para efeito de prequestionamento, que o Tribunal trilhe o mesmo caminho 

da tese do Estado tornaria inviável o acesso à instância superior, porque, 

com todo o respeito, na hipótese, a exigência de prequestionamento 

explícito estaria sendo levada ao extremo" (fls. 468/469e).

Por fim, "espera o Estado que Vossa Excelência reconsidere a decisão e 

admita o recurso especial ou, caso assim não entenda, que receba as razões do presente 

pedido como agravo interno, submetendo-o ao colegiado, onde se espera seja conhecido 

e provido para igualmente dar-se provimento ao recurso especial" (fl. 470e).

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AGRAVADO  : LARIENE BERNARDO DE ANDRADE (MENOR)
AGRAVADO  : DIOGO BERNARDO DE ANDRADE 
AGRAVADO  : GABRIELA APARECIDA BERNARDO DE ANDRADE (MENOR)
AGRAVADO  : GRACIELA APARECIDA BERNARDO - POR SI E 
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AGRAVADO  : G A B DE A 
AGRAVADO  : G A B 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PENSÃO POR 

MORTE. COMPANHEIRA DO FALECIDO. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 

ECONÔMICA. DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES 

DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação de Responsabilidade Civil ajuizada por Lariene Bernardo 

de Andrade, Diogo Bernardo de Andrade, Gabriela Aparecido Bernardo de Andrade e 

Graciela Aparecida Bernardo, ajuizada em face do Estado do Rio de Janeiro, na qual 

requerem os autores indenizações por danos materiais, morais e estéticos, em razão de 

falecimento de seu pai/esposo, bem como ter sido a primeira autora vítima de bala 

perdida. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedente a ação, para condenar o réu 

ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais), sendo 50% à autora Lariene e os outros 50% aos demais autores. 

III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem deu parcial provimento 

ao apelo dos autores, para "majorar o quantum indenizatório por dano moral em favor da 

primeira autora, ao patamar de R$ 100.000,00 (cem mil reais), e em favor do segundo, 

terceiro e quarto autores, ao patamar de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada um; 

para condenar o réu ao pagamento de indenização por dano estético em favor da primeira 

autora, cujo valor é arbitrado em R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigido monetariamente a 

partir desta data e com juros de mora desde o evento danoso; ao pagamento de pensão 

em favor dos autores, equivalente a 1/5 sobre o salário mínimo, para cada autor, cessando 

para a primeira, o segundo e a terceira autora, quando completarem 25 anos, e revertendo 

em favor dos demais, e, por fim, em favor da companheira, que a receberá até a data em 

que a vítima fatal completaria 70 anos; ao pagamento de pensão em favor da primeira 
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autora, em valor equivalente a 2% sobre o salário mínimo, desde quando complete 

quatorze anos, até que complete 25 anos".

IV. No Recurso Especial, o Estado do Rio de Janeiro alega violação ao art. 948, II, do 

CPC/2015, ao fundamento de que, para efeito de fixação da pensão devida em razão da 

morte ocasionada por bala perdida, não pode ser presumida a dependência econômica 

em relação à viúva da vítima. No ponto, o Tribunal de origem concluiu que, "quanto ao 

pensionamento em favor da quarta autora — companheira da vítima — observou-se a 

regra do artigo 948, inciso II, do Código Civil, não se podendo olvidar de que se trata de 

família de baixa renda, com três filhos menores, pelo que a dependência é presumível, a 

justificar a condenação, adequadamente fundamentada". 

V. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência do STJ, no 

sentido de que "a dependência econômica entre cônjuges é presumida" (STJ, AgInt no 

REsp 1.897.183/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/07/2021). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.709.727/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/04/2022; AgInt no REsp 1.839.513/PR, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 03/03/2021; AgInt no 

AREsp 1.618.401/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 25/06/2020; REsp 1.678.887/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/10/2017; AgInt no REsp 1.274.738/PR, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2016.

VI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação de Responsabilidade Civil ajuizada por Lariene 

Bernardo de Andrade, Diogo Bernardo de Andrade, Gabriela Aparecido Bernardo de 

Andrade e Graciela Aparecida Bernardo, em face do Estado do Rio De Janeiro, onde 

requerem os autores indenizações por danos materiais, morais e estéticos, em razão de 

falecimento de seu pai/esposo, bem como ter sido a primeira autora vítima de bala 

perdida.

O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedente a ação, para condenar o 

réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) aos autores, sendo 50% à autora Lariene e os outros 50% aos demais autores.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo dos autores, para 

"majorar o quantum indenizatório por dano moral em favor da primeira autora, ao patamar 

de R$ 100.000,00 (cem mil reais), e em favor do segundo, terceiro e quarto autores, ao 

patamar de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada um; para condenar o réu ao 

pagamento de indenização por dano estético em favor da primeira autora, cujo valor é 

arbitrado em R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigido monetariamente a partir desta data e 

com juros de mora desde o evento danoso; ao pagamento de pensão em favor dos 

autores, equivalente a 1/5 sobre o salário mínimo, para cada autor, cessando para a 

primeira, o segundo e a terceira autora, quando completarem 25 anos, e revertendo em 

favor dos demais, e, por fim, em favor da companheira, que a receberá até a data em que 

a vítima fatal completaria 70 anos; ao pagamento de pensão em favor da primeira autora, 

em valor equivalente a 2% sobre o salário mínimo, desde quando complete quatorze 

anos, até que complete 25 anos".

No Recurso Especial, o Estado do Rio de Janeiro alega violação ao art. 948, 

II, do CPC/2015, ao fundamento de que, para efeito de fixação da pensão devida em 

razão da morte ocasionada por bala perdida, não pode ser presumida a dependência 

econômica em relação à viúva da vítima, por ser uma pessoa jovem, no auge de sua 

capacidade laborativa.

No ponto, o Tribunal de origem concluiu que, "quanto ao pensionamento em 

favor da quarta autora — companheira da vítima — observou-se a regra do artigo 948, 

inciso II, do Código Civil, não se podendo olvidar de que se trata de família de baixa 

renda, com três filhos menores, pelo que a dependência é presumível, a justificar a 

condenação, adequadamente fundamentada".

Com efeito, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 
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Superior Tribunal de Justiça

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a 

eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

No caso, de qualquer modo, ainda que fosse considerado o 

prequestionamento da tese recursal, melhor sorte não socorre ao agravante.

Com efeito, "a jurisprudência do STJ é no sentido de que a dependência 

econômica entre cônjuges é presumida" (STJ, AgInt no REsp 1.897.183/PE, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021).

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO EM 

RODOVIA ESTADUAL. ÓBITO DA VÍTIMA. OMISSÃO ESTATAL 

QUANTO AO DEVER DE CONSERVAÇÃO E SINALIZAÇÃO DA VIA 

PÚBLICA. DANOS MATERIAIS DEVIDOS. DANOS MORAIS FIXADOS 

EM VALOR IRRISÓRIO. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 

CPC/1973, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 2/2016/STJ.

2. Os autos são oriundos de ação de indenização por danos morais e 

materiais ajuizada contra o departamento de Estradas e Rodagens de 

Sergipe, em face da morte do pai e companheiro dos autores, decorrente de 

acidente de veículo em rodovia estadual, ocasionado por cratera não 

sinalizada na via.

3. Não há violação do artigo 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 

relevantes para a solução da controvérsia.

4. O Tribunal de origem reconheceu a conduta omissiva e culposa do ente 

público, relacionada ao dever de sinalização da via pública, sobretudo no 

ponto onde havia a cratera que dificultava a livre circulação e segurança dos 

veículos. Porém, deu parcial provimento ao apelo dos autores, condenando 

o demandado tão somente ao pagamento de indenização por danos morais 

no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) para cada recorrente. Em relação ao danos materiais, registrou não 

terem sido comprovados.

5. Ao assim proceder, a acórdão a quo divergiu da jurisprudência desta 

Corte no sentido de que, reconhecida a responsabilidade estatal pelo evento 

morte, é devida a indenização por danos materiais aos filhos menores e ao 

cônjuge, cuja dependência econômica é presumida, mormente em família de 

baixa renda, dispensando a demonstração por qualquer outro meio de 

prova.

Precedentes: AgInt no REsp 1.880.254/MT, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, DJe 25/03/2021; AgInt no REsp 1.880.112/DF, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/12/2020; AgInt no 
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REsp 1.603.756/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

12/12/2018; AgInt no REsp 1.554.466/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 22/8/2016; AgInt no AREsp 1.517.574/RJ, Rel. Min. L 

uiz Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 04/02/2020; AgInt no AREsp 

1.551.780/MS, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 

16/12/2019.

6. Nesse passo, é de se condenar o réu ao pagamento de pensão aos 

recorrentes no valor correspondente a 2/3 do salário mínimo, a serem pagos 

até a expectativa média de vida da vítima, segundo a tabela do IBGE na 

data do óbito, ou até o falecimento da viúva, com a reversão em favor 

exclusiva desta após o menor completar 24 anos de idade. Precedente: 

AgRg no REsp 1.388.266/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 16/05/2016.

7. Diante da irrisoriedade do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias à 

título de danos morais, deve ser majorado para R$ 100.000,00 (cem mil 

reais), conforme a parâmetros de julgados desta Corte. Precedentes: AgInt 

no AREsp 1.517.574/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 

4/2/2020; AgInt no REsp 1.685.425/AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe 20/9/2019; AgInt no REsp 1.658.378/PB, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/9/2019.

8. Recurso parcialmente provido, para fixar os danos materiais e majorar os 

danos morais, nos termos supra" (STJ, REsp 1.709.727/SE, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/04/2022).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA CONCORRENTE. 

AFASTAMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. PENSÃO MENSAL. 

DEPENDÊNCIA PRESUMIDA. PERCENTUAL DE 2/3. TERMO FINAL. 

SÚMULA 83 DO STJ. DANOS MORAIS. VALOR. SÚMULA 7 DO STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDISTRIBUIÇÃO. SÚMULA 7 DO 

STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal, para reconhecer 

a ocorrência de culpa exclusiva da vítima, demandaria a alteração das 

premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. O pensionamento por ilícito civil não se confunde com o pago pela 

Previdência Social, por ter origem diversa, de sorte que possível a 

concomitância entre ambos, não ficando eximido o causador do sinistro se, 

porventura, a vítima ou seus beneficiários percebem pensão paga pelo 

INSS. Precedentes.

3. A dependência econômica entre cônjuges é presumida, devendo ser 

arbitrado pensionamento mensal equivalente a 2/3 (dois terços) dos 

proventos que eram recebidos em vida pela vítima em benefício da viúva.

4. O entendimento jurisprudencial atualizado do STJ estabelece o termo 

final do pensionamento a data em que a vítima fatal completasse 70 anos, 
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isto em razão dos dados atuais sobre a expectativa de vida média do 

brasileiro.

5. No que concerne ao montante fixado a título de indenização por danos 

morais, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido 

pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em 

que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 

padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 

Incidência do óbice na Súmula 7 do STJ.

6. Quanto ao termo inicial dos juros de mora, a conclusão do Tribunal a quo 

está em harmonia com a jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que 

'os juros moratórios, em caso de responsabilidade extracontratual, devem 

incidir a partir da data do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.

7. A revisão dos valores arbitrados a título de honorários advocatícios, bem 

como da distribuição dos ônus sucumbenciais envolvem ampla análise de 

questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso 

concreto, providência incabível em sede de recurso especial, nos termos da 

Súmula 7/STJ.

8. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.839.513/PR, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 03/03/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMA FATAL. 1. CULPA 

CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE PROVA. SUBSTRATO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 2. PREJUÍZO 

MATERIAL ORIUNDO DOS GASTOS PARA O CONSERTO DA 

MOTOCICLETA. SÚMULA 7/STJ. 3. COMPROVAÇÃO DA 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PRESUNÇÃO EM CASO DE FAMÍLIA 

DE BAIXA RENDA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 4. MORTE DE 

ENTE FAMILIAR. DANOS MORAIS PRESUMIDOS. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem (quanto à 

existência de culpa exclusiva ou concorrente da vítima, ao prejuízo material 

oriundo dos gastos para o conserto da motocicleta e ao valor dos danos 

morais) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 

especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste 

Tribunal Superior, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

2. A dependência econômica da esposa e das filhas de vítima morta 

em acidente automobilístico é presumida. Incidência da Súmula n. 

83/STJ.

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, em caso de 

morte de ente familiar, os danos morais são presumidos.

4. No tocante ao quantum indenizatório, o STJ possui orientação no sentido 
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de que a revisão do valor arbitrado somente é possível quando for irrisório 

ou exorbitante, o que não se visualiza no presente caso, pois o valor fixado 

no acórdão em R$ 100.000,00 (cem mil reais) cumpre os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.618.401/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 25/06/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

PENSÃO POR MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO À 

COMPANHEIRA DO FALECIDO. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO 

DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO 

CONFIGURADA. PRECEDENTES DO STJ.

1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado, manifestando-se de forma expressa sobre a presunção de 

dependência econômica, quando verificada a existência de União Estável.

2. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento do 

Tribunal de origem está em consonância com a orientação do STJ de 

que a existência de união estável faz presumir à companheira sua 

dependência econômica quanto ao falecido, legitimando-a à 

percepção de pensão por morte.

3. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.678.887/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. PENSÃO POR MORTE. 

EXTENSÃO DO BENEFÍCIO À COMPANHEIRA DO FALECIDO. 

POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 

DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES 

DESTA CORTE.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 

Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento do Agravo Interno.

II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado 

segundo o qual a existência de união estável faz presumir à 

companheira sua dependência econômica quanto ao falecido, 

legitimando-a à percepção de pensão por morte.

III - As Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
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desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.274.738/PR, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/12/2016).

Nesse contexto, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 

entendimento desta Corte, não merecendo ele reforma quanto ao ponto.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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